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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CLAUDIO RODRIGUES PINHEIRO
ADVOGADOS : DENISE PEREIRA GONÇALVES - SP180086

DIANA LÚCIA DA ENCARNAÇÃO GUIDA - SP178854
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CUSTEIO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUIRA. TEMA 
1.044/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Primeira Seção, no julgamento do Tema n. 1.044/STJ, consolidou orientação 
segundo a qual, nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais constituirão 
despesa a cargo do Estado, nos casos em que a parte autora sucumbente 
for beneficiária de gratuidade de justiça.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CUSTEIO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUIRA. TEMA 
1.044/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Primeira Seção, no julgamento do Tema n. 1.044/STJ, consolidou orientação 
segundo a qual, nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais constituirão 
despesa a cargo do Estado, nos casos em que a parte autora sucumbente 
for beneficiária de gratuidade de justiça.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

ao Recurso Especial do INSS, fundamentada na tese pacificada no julgamento do 
Tema n. 1.044/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, inaplicável a responsabilização imediata 
da Fazenda Pública estadual pelos honorários periciais adiantados pelo INSS ante a 
superveniência de legislação federal que deu novo tratamento à matéria (Lei n. 
14.331/2022), fazendo remissão ao art. 98, § 3º do CPC, o qual determina a 
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inexigibilidade dos valores.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

O prazo para apresentação de impugnação transcorreu in albis (fls. 622e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 

realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Como já delineado na decisão agravada, a Primeira Seção do STJ concluiu 

que nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo INSS, 
constituirão despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte autora, 
beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 
da Lei 8.213/91, consoante espelha a seguinte ementa:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
AÇÃO ACIDENTÁRIA EM QUE A PARTE AUTORA, BENEFICIÁRIA DE 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA, NA FORMA DE ISENÇÃO, É 
SUCUMBENTE. ISENÇÃO DE ÔNUS SUCUMBENCIAIS DO ART. 129, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. CUSTEIO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS, ADIANTADOS PELO INSS. ART. 8º, § 2º, DA LEI 8.620/93. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DEVER CONSTITUCIONAL DE 
PRESTAR ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS HIPOSSUFICIENTES. 
PRECEDENTES DO STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, aplicando-se, no caso, o Enunciado Administrativo 3/2016, do 
STJ, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016 ("Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC").
II. Trata-se, na origem, de ação ajuizada por segurado contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento de 
auxílio-doença, decorrente de acidente de trabalho, ou, alternativamente, a 
concessão de auxílio-acidente.
III. O Juízo de 1º Grau, após deferir o benefício da gratuidade da justiça, sob 
a forma de isenção de ônus sucumbenciais, prevista no art. 129, parágrafo 
único, da Lei 8.213/91, julgou improcedente o pedido e dispensou a parte 
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autora de tais ônus, na forma do mencionado dispositivo legal. O INSS 
apelou e o Tribunal de origem manteve a sentença, ao fundamento de que a 
situação dos presentes autos é diversa daquela em que a parte autora litiga 
sob o pálio da Lei 1.060/50, hipótese em que, se vencida, caberá ao Estado 
o ressarcimento das despesas relativas ao processo, incluindo os 
honorários periciais, pois tem ele o dever constitucional de prestar 
assistência judiciária aos hipossuficientes. Destacou que, no caso, trata-se 
de ação de acidente do trabalho, julgada improcedente, incidindo, em favor 
da parte autora, a isenção dos ônus sucumbenciais prevista no art. 129, 
parágrafo único, da Lei.
8.213/91, pelo que será de responsabilidade exclusiva do INSS o 
pagamento dos honorários periciais, independentemente de sua 
sucumbência. Concluiu que o Estado não tem o dever de ressarcir o INSS 
pelos honorários periciais que antecipou, por ausência de previsão legal.
IV. No Recurso Especial sustenta o INSS violação aos arts. 8º, § 2º, da Lei 
8.620/93, 1º da Lei 1.060/50, 15 e 16 da Lei Complementar 101/2000, para 
concluir que, sendo sucumbente o autor da ação acidentária, beneficiário da 
gratuidade de justiça, sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais de 
que trata o art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91, deve a autarquia ser 
ressarcida, da despesa de honorários periciais que antecipara, pelo Estado, 
que é responsável constitucionalmente pela assistência jurídica aos 
necessitados.
V. A controvérsia ora em apreciação cinge-se em definir a quem cabe a 
responsabilidade pelo custeio, em definitivo, de honorários periciais 
antecipados pelo INSS, na forma do art. 8º, § 2º, da Lei 8.620/93, nas ações 
de acidente do trabalho em curso na Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, nas quais a parte autora, sucumbente, é beneficiária da gratuidade 
de justiça, por força da isenção de custas e de verbas de sucumbência, 
prevista no art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91.
VI. Nas causas acidentárias, de competência da Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, o procedimento judicial, para o autor da ação, é isento do 
pagamento de quaisquer custas e de verbas relativas à sucumbência, 
conforme a regra do art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91. Em tais 
demandas o art. 8º, § 2º, da Lei 8.620/93 estabeleceu norma especial, em 
relação ao CPC/2015, determinando, ao INSS, a antecipação dos 
honorários periciais.
VII. A exegese do art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91 - que presumiu 
a hipossuficiência do autor da ação acidentária - não pode conduzir à 
conclusão de que o INSS, que, por força do art. 8º, § 2º, da Lei 8.620/93, 
antecipara os honorários periciais, seja responsável, em definitivo, pelo seu 
custeio, ainda que vencedor na demanda, em face do disposto no art. 82, § 
2º, do CPC/2015, que, tal qual o art. 20, caput, do CPC/73, impõe, ao 
vencido, a obrigação de pagar, ao vencedor, as despesas que antecipou.
VIII. Entretanto, como, no caso, o autor da ação acidentária, sucumbente, é 
beneficiário de gratuidade de justiça, sob a forma de isenção de ônus 
sucumbenciais de que trata o art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91 - 
que inclui o pagamento de honorários periciais -, a jurisprudência do STJ 
orientou-se no sentido de que, também nessa hipótese, tal ônus recai sobre 
o Estado, ante a sua obrigação constitucional de garantir assistência jurídica 
integral e gratuita aos hipossuficientes, como determina o art. 5º, LXXIV, da 
CF/88.
IX. O acórdão recorrido sustenta a diferença entre a assistência judiciária - 
prevista na Lei 1.060/50 e nos arts. 98 a 102 do CPC/2015 - e a gratuidade 
de justiça, sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais, sobre a qual 
dispõe o art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91, concluindo que, na 
última hipótese, o Estado não pode ser responsabilizado pelo custeio 
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definitivo dos honorários periciais, à míngua de previsão legal, recaindo tal 
ônus sobre o INSS, ainda que vencedor na demanda.
X. Contudo, interpretando o referido art. 129, parágrafo único, da Lei 
8.213/91, quando sucumbente o autor da ação acidentária, firmou-se "a 
jurisprudência do STJ (...) no sentido de que o ônus de arcar com 
honorários periciais, na hipótese em que a sucumbência recai sobre o 
beneficiário da assistência judiciária gratuita ou de isenção legal, como no 
caso dos autos, deve ser imputado ao Estado, que tem o dever 
constitucional de prestar assistência judiciária aos hipossuficientes" (STJ, 
AgInt no REsp 1.666.788/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/05/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no 
REsp 1.720.380/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 07/08/2018; REsp 1.790.045/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/08/2019; REsp 1.782.117/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2019; AgInt no 
REsp 1.678.991/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 05/12/2017.
XI. Tese jurídica firmada: "Nas ações de acidente do trabalho, os honorários 
periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a cargo do Estado, 
nos casos em que sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção de 
ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 
8.213/91."
XII. Recurso Especial conhecido e provido, para determinar que cabe ao 
Estado do Paraná o pagamento, em definitivo, de despesa de honorários 
periciais adiantados pelo INSS, em ação de acidente do trabalho na qual o 
autor, sucumbente, é beneficiário da gratuidade de justiça, sob a forma de 
isenção de ônus sucumbenciais, prevista no art. 129, parágrafo único, da 
Lei 8.213/91.
XIII. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais 
representativos de controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 
256-N e seguintes do RISTJ).
(REsp n. 1.823.402/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 21/10/2021, DJe de 25/10/2021.)

 
Do julgado apontado, é possível extrair que esta Corte rechaçou 

expressamente a aplicação do disposto no art. 98, § 3º do CPC, porquanto a norma 
conflita com a garantia estabelecida na legislação previdenciária disposta no art. 129, 
parágrafo único, da Lei 8.213/1991, o qual permanece inalterado.

Desse modo, não é possível afastar a aplicação da tese já consolidada.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
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decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : CLAUDIO RODRIGUES PINHEIRO
ADVOGADOS : DENISE PEREIRA GONÇALVES - SP180086

DIANA LÚCIA DA ENCARNAÇÃO GUIDA - SP178854
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-
ACIDENTE (ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CLAUDIO RODRIGUES PINHEIRO
ADVOGADOS : DENISE PEREIRA GONÇALVES - SP180086

DIANA LÚCIA DA ENCARNAÇÃO GUIDA - SP178854

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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